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CAMPOS PREFEITURA MUNICPAL DE CAVPOS DO GOYTACAZES

GABINETE DO PREFEITO





PROCESSO Nº 1349/2019/SEC/CMCG

PROJETO DE LEI Nº 0057/2019
Estabelece normas para as eleições para o provimento dos cargos de Diretor e Vice-Diretor dos estabelecimentos de Ensino Público da Rede Municipal de Campos dos Goytacazes e dá outras providências.
  A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 
RESOLVE:
Art. 1º O processo seletivo para provimento dos cargos em comissão de Diretor e vice-diretor dos estabelecimentos de ensino público da Rede Municipal será feito através de eleição direta e secreta, com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar, de acordo com as disposições desta lei.
Parágrafo único: Para fins desta Lei, entende-se por segmento escolar, os servidores, os pais e os alunos da comunidade escolar.

Art. 2º O Processo seletivo eleitoral será regulamentado por Edital e executado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes - SMECE, através de comissão eleitoral, obedecendo aos seguintes critérios:

I - A Unidade Escolar deverá apresentar lista com a indicação de chapas de candidatos, extraídos da comunidade escolar e que atendam aos pré-requisitos exigidos nesta lei;

II - Cada chapa deve apresentar a indicação de um candidato a diretor e vice-diretor, conforme quantitativo previsto estabelecido na classificação das escolas em vigor.

Art. 3º: São condições de elegibilidade para os cargos de diretor e vice-diretor dos estabelecimentos de ensino público da Rede Municipal: 

I - Ser servidor estatutário da rede municipal de educação, ativo ou inativo, exercendo as funções de Professor, pedagogo e/ou funcionário técnico-administrativo da educação ou, em caso de não fazer parte dos quadros efetivos da rede municipal de educação, comprovar experiência mínima de 1(um) ano em gestão escolar pública e possuir formação em nível superior na área de educação;
II - Ter disponibilidade de horário de 8 horas diárias comprovadas por declaração do candidato;
III – Apresentar Plano de Gestão, em modelo próprio a ser indicado pela SMECE, e debatê-lo com a comunidade escolar em plenária prevista no período eleitoral.
IV – Não incidir sobre o candidato as disposições da lei municipal nº 8.796/2017 e não ter sido penalizado em caráter definitivo em processo administrativo disciplinar;
V – Apresentar declaração, por escrito, em modelo próprio a ser indicado pela SMECE, comprometendo-se a participar e obter aprovação em curso de capacitação em gestão escolar a ser ministrado pela SMECE; 

Art. 4º A candidatura aos cargos fica restrita a uma única Unidade Escolar.

Art. 5º Poderão votar na eleição para os cargos de Diretor e Vice-Diretor da unidade de ensino:

I – Servidores estatutários em exercício na unidade escolar.
II – Alunos regularmente matriculados, que tenham completado 16 (dezesseis) anos até a data da eleição.
III – Mãe, pai ou responsável legal do aluno menor de 16 (dezesseis) anos regularmente matriculado. 

§ 1º Somente será permitido um único voto por família, manifestado pela mãe, pai ou responsável pelo aluno, independentemente do número de filhos matriculados na unidade escolar.
Art. 6º Para a apuração dos votos serão observados os seguintes procedimentos:

I - Será aberta uma urna por vez, conferindo-se o número de cédulas e votantes, por categoria;  

II – Havendo diferença entre o número de cédulas e votantes, superior a 5% das assinaturas registradas na lista oficial de votação, a urna será impugnada; cabendo recurso à Comissão Eleitoral. 

III - Proceder-se-á a contagem de votos das respectivas chapas; 

IV – Serão considerados votos nulos:  

a) Aqueles que não registrarem clara e manifestamente vontade do seu voto; 

b) Aqueles que, de alguma forma, permitir a identificação do eleitor; 

Parágrafo único - Na medida em que os votos forem sendo apurados, os candidatos ou fiscais credenciados poderão apresentar pedido de impugnação, no ato, decidida pela Comissão Eleitoral, pelo voto da maioria de seus membros efetivos. 

V - Os votos brancos e nulos serão contados, mas não considerados para fins da votação final.  

VI - Calcular-se-á o quórum de 30% de votantes, sendo aplicada a seguinte fórmula:   
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VII – Calcular-se-á a votação válida para as chapas, considerando-se os seguintes casos: 

a) Sendo atingido o quórum de 30%, com paridade qualificada, será aplicada a seguinte fórmula:  
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b) Não sendo atingido o quórum de 30%, com paridade simples, será aplicada a seguinte fórmula:       
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Art. 7º Será considerada eleita a chapa que obtiver a maioria absoluta dos votos válidos, não computados os votos em branco e nulos;

§ 1º No caso de chapa única, se a mesma não obtiver a maioria absoluta dos votos totais, computados os votos em branco e nulos ou, ainda, na hipótese de não haver, em alguma unidade escolar, inscrição de chapa para Diretor e Vice-Diretor, o prefeito nomeará os indicados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte (SMECE), para exercerem os cargos, observados os critérios previstos nos incisos II a VI, do art 3º desta lei.
§ 2º: Nas hipóteses do §1º, os servidores indicados pelo prefeito não possuirão mandato, sendo os seus cargos de livre nomeação e exoneração.
Art. 8º Na hipótese de existir mais de uma candidatura e de nenhuma chapa conseguir a maioria dos votos válidos no primeiro turno, haverá um segundo turno de votação, no qual concorrerão somente as 02 (duas) chapas mais votadas no primeiro turno.

§ 1º O segundo turno deverá ocorrer até 07 (sete) dias após a divulgação dos resultados do primeiro turno, salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas pela Comissão Eleitoral.
§ 2º Apurado o segundo turno, será proclamada vencedora a chapa que obtiver a maioria simples dos votos válidos.

§ 3º No caso de empate no primeiro ou no segundo turno, adotar-se-ão sucessivamente os seguintes critérios para a definição das chapas vencedoras:

I – As chapas cujos candidatos ao cargo de Diretor tenham o maior tempo de exercício, ininterrupto, na Rede Municipal de Educação;

II – As chapas cujos candidatos ao cargo de diretor tenham mais tempo de experiência em gestão escolar;

III – As chapas cujo candidato ao cargo de Diretor seja mais idoso; 

Art. 9º A apresentação do Plano de Gestão prevista no inciso V do art. 3º deverá ser feita na primeira semana letiva do mandato da chapa indicada, devendo o plano ser debatido democraticamente com toda a comunidade escolar em Assembleia.

Art. 10 O mandato da Direção da unidade escolar será de 02 (dois) anos.
Art. 11 A direção em exercício na unidade escolar deverá apresentar à chapa eleita, até o último dia de gestão, em assembleia, relatório do caixa escolar, inventário patrimonial e material da unidade escolar. 

Art. 12 O diretor ou vice-diretor eleito que, durante o exercício do mandato, sofrer alguma das condenações previstas na lei municipal nº 8.796/2017 e/ou for penalizado em caráter definitivo em processo administrativo disciplinar, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, terá o seu mandato cassado.

Parágrafo único: Em caso de aplicação da sanção de cassação do mandato prevista no caput, caberá ao Prefeito nomear substituto indicado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte (SMECE, observados os critérios dos incisos II a VI do art 3º e § 2º, do art. 7º, desta lei.

Art. 13 O processo eleitoral decorrente desta lei deverá ser realizado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes – SMECE em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua entrada em vigor.
Art. 14 - Esta Lei será regulamentada, no que couber, mediante Decreto. 
Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 30 de maio de 2019.

RAFAEL DINIZ

PREFEITO
J U S T I F I C A T I V A

Colenda Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Com as saudações de estilo, remeto para análise e aprovação desta Colenda Câmara Legislativa o Projeto de Lei “ESTABELECE NORMAS PARA AS ELEIÇÕES PARA O PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICO DA REDE MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
A importância do processo de Eleição de Gestores das Unidades Escolares, da rede de ensino público do município de Campos dos Goytacazes, está diretamente relacionada à questão da democratização da gestão escolar, com a finalidade de dar transparência às ações e atos no cotidiano do espaço escolar, assim como possibilitar à comunidade escolar e local o diálogo, a construção e a transformação do fazer Educação, mediante aspectos políticos, administrativos, financeiros, tecnológicos, culturais, artísticos e pedagógicos.

A gestão escolar democrática tem como principal premissa a oferta de oportunidades de aprendizagem e experiências na área da Educação, partindo da necessidade individual de cada aluno, desenvolvendo um ambiente específico para que estes superem seus desafios individuais e coletivos (BRASIL, MEC, 2007).

Tanto a Constituição Federal de 1988, no artigo 206, quanto a Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDBN/9394/96), no artigo 3º, tratam do ensino público ministrado de acordo com os preceitos da gestão democrática. 

A CF de 88 apregoa que a educação deverá incentivar e promover a participação da sociedade como forma de colaboração para a construção da educação. Já a LDB aponta que a educação, enquanto meio de propagação e formação dentro e fora dos sistemas de ensino, deve reafirmar a essencialidade democrática da gestão escolar (BRASIL, 2006).

Desta forma, a gestão democrática contribui para o desenvolvimento da cidadania emancipada, baseada em quatro pilares necessários para a sua efetividade: participação, pluralismo, autonomia e transparência. 
a. Entende-se por participação a mediação da coletividade, desenvolvendo ações que visam à melhoria da educação. 
b. O pluralismo reconhece a presença das diversidades e dos diferentes interesses. 

c. A autonomia representa a descentralização do poder, adequando as necessidades da comunidade no Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade escolar, construído de forma coletiva, visando à emancipação e à transformação social. 

d. E a transparência retrata a dimensão política da escola, entendendo-a como espaço público aberto ao diálogo e à diversidade.

Vale destacar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional não estabelece de qual forma deve ocorrer a escolha do diretor escolar, ficando a definição a cargo dos Sistemas de Ensino e a decisão sobre a forma de provimento advém dos interesses das lideranças políticas dos estados e municípios brasileiros, fortificando a autonomia política, administrativa e financeira do município, na condição de ente federado. Na LDBN, o artigo 14, do Título IV, Da Organização da Educação Nacional define: 

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares.

Na Lei Orgânica do Município de Campos dos Goytacazes, publicada no Diário Oficial, dia 29/08/2014, apesar de não mencionar diretamente a eleição de gestores como forma de provimento deste cargo, estabelece, no artigo 246, que o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: inciso IV, gestão compartilhada e democrática do ensino público, a ser definida em Lei. Percebe-se, portanto, que as medidas iniciais a serem adotadas para a implantação da gestão democrática passa pela aprovação e concretização da proposta de lei apresentada.

É importante ressaltar, que no contexto da proposta de democratização de gestão escolar, por meio da eleição dos gestores, o gestor seja aquele que fixa metas e objetivos mediante planejamento prévio, bem como uma avaliação adequada de problemas existentes a serem enfrentados na direção de suas respectivas soluções. 

Assim como, desempenhe, em princípio, as seguintes funções: fixar, as metas a alcançar por intermédio do planejamento, analisar e conhecer os problemas a enfrentar, tentar solucionar os problemas, organizar recursos financeiros, tecnológicos, ser um comunicador, um líder; ao dirigir e motivar as pessoas, tomar decisões precisas e avaliar, controlar o conjunto todo. (MORAES, FELGAR; 2013)

Considerando que o gestor democrático é um dos principais elementos para que se desenvolva a cidadania dentro das unidades escolares, segundo Luckesi (2007, p.15), “uma escola é o que são os seus gestores, os seus educadores, os pais dos estudantes, os estudantes e a comunidade; ‘a cara da escola’ decorre da ação conjunta de todos esses elementos”.

Em suma, conclui-se que a eleição é defendida como uma forma que permita maior participação democrática na escolha do gestor, o que possibilitará tanto aferir a liderança política do candidato como seu conhecimento técnico. Pondera-se, portanto, que a eleição deve ser associada a outros tipos de instrumentos que possibilitam a gestão democrática como construção do projeto político pedagógico (PPP) coletivamente construído.
Assim, feitas todas essas considerações de fato e de Direito, renovo a Vossas Excelências, neste ensejo, minhas expressões de apreço e consideração, rogando pela célere aprovação com pedido de urgência nos termos do Art. 43 da Lei Orgânica do Município.
Campos dos Goytacazes (RJ), 30 de maio de 2019.
Rafael Diniz

- prefeito -
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